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Habitação: 

Necessidade  

Básica 
Condicionantes 

acesso à habitação 

1. Direito à habitação vs. Acesso à habitação 

Direito à Habitação: Previsto na CRP (artº 65); 

Previsão e existência de políticas de habitação 

 

Habitação – setor público e social fraco 

Integração do setor nas lógicas de mercado 

acompanhado de desregulação 

Jogos de interesses e dinâmicas de agentes complexos 

Políticas de habitação de tendência: 

-  liberalizante (apoios financeiros e fiscais à 

aquisição/arrendamento mercado livre); 

- residualista e assistencialista (mais carenciados) 

 



• Pouco envolvimento dos poderes públicos na promoção habitação 

• Fraca industrialização da economia e baixa taxa de urbanização; 

• Lugar residual da habitação na agenda política: acção limitada, carácter 
corporativo, simbólico e político. 

• Com o FFH surge uma resposta mais direccionada para o aumento da 
pressão demográfica e da degradação do ambiente 

 

• Cenário de  graves problemas habitacionais nas principais cidades; 

• “Ambiente revolucionário”  Estratégias inovadoras no setor habitacional 

• Descentralização do sector da habitação 

• Inclusão da participação comunitária na Política de Habitação. 

SAAL (Serviço de Apoio Ambulatório Local); 

CHE (Cooperativas de Habitação económica ) 

PRID (programa de recuperação de imóveis degradados )  

CDH  (contratos de desenvolvimento para a habitação). 

CAR (Programa de casas pré-fabricadas) 

Projeto republicano dos bairros sociais (1918); 

Casas para Famílias Pobres, (1945);  

Casas de Renda Económica, (1945).  

Planos Integrados(1969); 

Realizações Diversas (1969). 

2. Intervenção pública na habitação: Portugal 



• Redução da intervenção directa do Estado no sector da habitação; 

• Reforço das lógicas de mercado (liberalização progressiva da economia); 

• Estímulo à aquisição de casa própria (crédito bonificado) 

RAU (1985);  

PRAUD (1988);  

RECRIA (1988);  

INH (1984);  

IGAPHE 1987). 

2. Intervenção pública na habitação: Portugal 

PER (1993); 

PER-Famílias 

REHABITA;  

RECRIPH (1996); 

PROHABITA (2004);  

NRAU (2006);  

PORTA 65 (2007); 

IHRU (2006).  



 

Impactos da crise económica na produção habitacional e na 

capacidade das famílias acederem / manterem a sua habitação 

- crise sistema bancário;  

- políticas contracionistas /austeritárias;  

- desemprego; 

- precarização laboral e social) 

Regime jurídico da reabilitação urbana (2009) 

NRAU 2012 (Lei nº 31/2012)  

ARI (2012) 

Estatuto de residente não habitual (2009) 

Regime excecional para reabilitação de edifícios 

(2014) 

Alojamento local (2014) 

Estratégia nacional para a habitação (2015); 

Benefícios fiscais à requalificação urbana 

https://www.portaldahabitacao.pt/pt/portal/reabilitacao/ap

oios/incentivosfiscais.html 

Regime fiscal  - fundos de investimento  

imobiliário (FIL) (2015) 

 

2. Intervenção pública na habitação: Portugal 



Passagem de um modelo urbano de expansão, de construção e de 

promoção 

 

 

Urbanismo de contenção, de crescente investimento na reabilitação e no 

mercado de arrendamento  

2. Intervenção pública na habitação: Portugal 



3. Carências habitacionais e outras consequências da desregulação  

setor habitacional 

3.1. Carências habitacionais em Portugal: Um problema Estrutural 

- Reduzido peso das políticas públicas de habitação; 

- “medidas e programas avulso, criados e geridos ao sabor das conjunturas 

políticas e financeiras, sem a adequada preparação prévia nem a garantia dos 

meios para a respetiva concretização” (A. Fonseca Ferreira, 1987: 31); 

- Desregulação da atividade do setor habitacional (questão fundiária, 

imobiliária, etc.) 

- Lógica de oferta pública residualista 

Déc. 60/70/80 Carência quantitativa e qualitativa de alojamentos (crescimento pop. Áreas urbanas e suburbanas) 

   50 mil barracas nas áreas metropolitanas (levantamento PER) 

   Construção clandestina (estimativa anos 70 : ≈40% da construção em Portugal era não licenciada) 

   Sobrelotação que atinge mais de 300 mil fogos; 
 

Déc 90  Carências quantitativas e persistência de carências qualitativas (valores menos expressivos do que nas décadas anteriores);  

 

Até 2011 Carências não são representativas de escassez de alojamentos (note-se o número de    

  residências  secundárias e alojamentos vagos) mas sim um reflexo da desregulação do mercado e tradução da  

  incapacidade de parte da população adquirir habitação.  
 

 

Fonte: Diagnóstico Livro Branco sobre a política de Habitação em Portugal apud Serra, N. 2002) Relatório Políticas de habitação – Contributos para o Plano Estratégico da 

Habitação 



3.2. Consequências 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. Carências habitacionais e outras consequências da desregulação  

setor habitacional 

Desajuste entre 

procura e oferta 
(preços acessíveis) 

Ocupação abusiva e 

desregulada do 

território 

Especulação 

fundiária e 

imobiliária 

Falta de qualidade 

construtiva 

/urbanística 

Futuro crescimento 

ordenado comprometido 

Sobrelotação e 

subocupação 

Elevada taxa de 

esforço das 

famílias 

Aumento das 

desigualdades socio-

espaciais 



3.3. Habitação de promoção pública 

  

Bairros** Edifícios Fogos 

2009 2011 2009 2011 2012 2015 2009 2011 2012 2015 

Norte 
675 690 5.131 4.664 4.704 6.106 42.443 41.402 41.391 41.949 

Centro 
349 353 3.420 2.946 2.897 2.924 7.948 7.853 7.842 7.977 

AML 
383 388 10.979 9.090 9.170 9.003 50.149 52.122 52.158 52.141 

Alentejo 
217 210 2.990 2.810 2.686 3.034 4.656 4.652 4.524 5.164 

Algarve 
135 144 1.449 1.297 1.292 1.278 4.377 4.544 4.372 4.418 

R.A. Açores 
82 195 1.545 2.569 2.233 2.208 1.606 2.569 2.512 2.548 

R.A. Madeir 

97 109 1.055 1.782 1.502 1.642 5.207 5.433 5.535 5.494 

Total 
1.938 2.089 26.569 25.158 24.484 26.195 116.386 118.575 118.334 119.691 

* NUT (Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos) 

** Não se encontra disponível informação relativa aos bairros de habitação social para 2012 e 2015 

Fonte: INE, Inquérito à Caracterização da Habitação Social 

Parque de habitação social por NUT* II: 2009, 2011, 2012 e 2015 

Bairros de habitação social (promoção 

pública residualista e assistencialista) 

Problemáticas tipicamente associadas: 

- Localização periférica e situações de 

isolamento urbanístico; 

- Concentração de pobreza e exclusão 

social; 

- Estigmatização (social e mediática) 

- Problemas de insegurança; 

- Concretização de realojamentos sem 

efetiva participação dos interessados – 

desintegração e isolamento social; 

- Reduzida qualidade construtiva e 

arquitetónica (problemas no habitat); 

- Custos de manutenção e gestão do 

parque; 

 

 

 



• Emigração e densificação das periferias: 
- Odivelas “ganhou” 14.000 indivíduos entre 2008-2016 

(Lx perdeu 46.000 = ca. 10% da pop. atual) 

 

 

• Redução radical nas novas construções para 

habitação familiar entre 2009-2015: 
Portugal = - 91% 

AML= - 86% 

Lisboa = - 81% 

Odivelas = - 96% 

 

 

• Bolsa de alojamentos familiares clássicos vagos 

em 2011: 
Portugal ~ 735.000 

AML ~ 185.000 

Lisboa ~ 50.000 

Odivelas ~ 7.000 (1400 p/ alugar; 5.500 p/ outros fins) 
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Evolução das taxas de variação de população residente (2008-2016) 

Nota: Apenas concelhos cuja tx. var. = ou > 3% (-3%) 
Fonte: Autores, a partir de dados do INE - INE - Estimativas Anuais da População 

Residente  

4. Especificidades de Odivelas – panorama geral 
Tendências demográficas e urbanísticas relativamente a Portugal e AML 



4. Especificidades de Odivelas – panorama geral 
Mercado imobiliário 

Imóveis à venda – Idealista (31/01/2017) 

≤ 60.000 Eur  

60.000 Eur – 120.000 Eur  

120.000 Eur – 340.000 Eur  

340.000 Eur – 500.000 Eur  

500.000 Eur – 1.000.000 Eur  

≥1.000.000 Eur Fonte: www.idealista.pt 

• As dinâmicas do mercado imobiliário em 

Odivelas inserem-se nas lógicas especulativas 

gerais 

 

 

• Maior número de imóveis com valores entre  
120mil euros e 340 mil euros) 

 

 

• Número de imóveis de valor elevado reduzido 

face a outros municípios (Lisboa, Oeiras, Cascais) 

 



4. Especificidades de Odivelas – panorama geral 
Vulnerabilidade bairros de habitação social de Odivelas em perspectiva comparada com a Grande Lisboa 

Município 

Taxa de 

Pop. 

Depende

nte (%) 

Taxa 

Desempr

ego (%) 

Taxa Pop. 

s/ Ensino 

Superior 

(%) 

Taxa de 

Estrangeir

os PALOP 

(%) 

Quociente 

de Vuln. 

Final 

Lisboa 36,8 11,8 72,9 1,2 0,84 

Cascais 33,6 12,1 78,6 1,5 0,87 

Oeiras 34,6 10,8 74,0 1,7 0,85 

Vila Franca de Xira 30,7 11,3 88,7 1,7 0,88 

Loures 32,8 12,9 87,2 4,3 1,16 

Sintra 31,3 13,5 88,8 4,7 1,20 

Amadora 33,5 15,0 87,3 6,1 1,37 

Odivelas 31,4 12,1 86,5 3,3 1,04 

Mafra 33,5 9,1 87,0 0,2 0,72 

Total Grande 

Lisboa 
33,7 12,3 81,7 2,8 = 1  

Bairros Sociais 

Grande Lisboa 
31,0 15,1 98,2 14,7 2,16 

Município 

Total de 

Bairros sociais 

(n) 

Acima média 

Grande Lisboa 

(%) 

Acima média 

Município (%) 

Lisboa 53 22,60 86,80 

Cascais 32 93,80 100,00 

Oeiras 15 100,00 100,00 

Vila Franca de Xira 15 100,00 100,00 

Loures 11 72,70 54,50 

Sintra 11 90,90 81,80 

Amadora 7 100,00 57,10 

Odivelas 5 100,00 100,00 

Mafra 2 100,00 100,00 

TOTAL 151 68,90 88,70 

Vulnerabilidade relativa Municípios relativ. Grande Lisboa 

(2011) 

Vulnerabilidade relativa Bairros sociais relativ. Grande Lisboa 

e Município (2011/2012) 

Fonte: Malheiros, Ferreira, Carreiras, Amílcar e Raposo (2016)   



• Relevância do planeamento nas práticas urbanísticas e políticas habitacionais   PLH 

• Limitações dos municípios – recursos humanos, materiais e financeiros; 

• Parcerias com outras entidades e promotores habitacionais 

4. Especificidades de Odivelas 
Um olhar a partir do Plano Local de Habitação do concelho de Odivelas 

Reconhecimento de necessidade de atuação  

vs.  

limitações e dificuldades de intervenção  



5. Questões sobre o futuro das políticas públicas e o 

acesso à habitação 

Como se pode progredir no sentido de efetivar o direito à habitação? 

- Maior intervenção institucional no mercado imobiliário e fundiário? 

 - Regulação e controlo do mercado  (imobiliário, fundiário, de arrendamento)?  

 [e.g.: agravamento do IMI a casas devolutas/ vazias; tectos máximos para arrendamento, como em 

 Berlim?] 

 - Estado central e local deverão assumir um papel relevante na promoção de habitação? Ou 

 residual? 

 [I.e.: garantindo bolsa de fogos apenas para os mais desfavorecidos, ampliando para os vários estratos 

 sociais/ necessidades, ou alienando o património público, privilegiando o mercado?] 



5. Questões sobre o futuro das políticas públicas e o 

acesso à habitação 
Como se pode progredir no sentido de efetivar o direito à habitação? 

- Ativação dos direitos, das medidas e dos programas previstos na legislação Portuguesa 

 - Direitos de propriedade em detrimento do Direito constitucional à Habitação (e à Cidade)? 

 [Valor Uso vs. Valor Troca] 

- Perspetiva integrada e integradora da habitação e do habitat e não reactiva e sectorial 

- Aprendizagem c/ experiências passadas (realojamentos, processos de regeneração urbana, 

gentrificação, etc)  

- Decisões suportadas tanto quanto possível por processos participativos (amplos e localizados) 

- Como podem os poderes locais ultrapassar as limitações financeiras, recursos humanos, materiais? 

 - Parcerias institucionais (sector associativo e empresarial) e empoderamento das populações.

   

     



Obrigada pela atenção! 
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